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RESUMO 

O presente trabalho tem por objetivo identificar quais as continuidades das ideias que influenciaram 

e legitimaram o totalitarismo nazista e as ditaduras de segurança nacional latino-americanas 

presentes nas ideias contemporâneas, sobretudo no pensamento criminológico, político-criminal e 

jurídico-criminal. Para tanto, a análise partirá da base epistemológica da história das ideias e da 

noção de estado de exceção. Em primeiro lugar, abordamos a genealogia da ideologia nacional-

socialista. Após, analisamos a genealogia da ideologia da segurança nacional. No último capítulo, 

confirmamos a hipótese de que existem continuidades entre as ideias do passado autoritário e as 

ideias no presente democrático e tentamos identificar em quais ideias contemporâneas e em que 

medida ocorre essa aproximação. Considerando que as ideias autoritárias encontram-se 

metamorfoseadas, buscamos perceber as suas transformações no pensamento contemporâneo.   

Palavras-chave: História das ideias. Nazismo. Ditadura. Segurança Nacional. Ideias 

Contemporâneas.



ABSTRACT 

This work aims to identify which are the continuities of ideas that affected and legitimized the 

Nazism totalitarianism and the Latin American national security dictatorships presents in 

contemporary ideas, mainly in criminological, criminal political and criminal juridical thought. For 

that, the analyses will start of epistemological bases of history of ideas and the notion of state of 

exception. First of all, we approach the genealogy of national-socialist ideology. After, we analyze 

the genealogy of national security ideology. In the final chapter, we have confirmed the hypothesis 

that exists continuities between the authoritarian ideas of the past and democratic ideas in the 

present and we tried to identify in which contemporary ideas and in which degree occurs this 

approximation. Considering that authoritarian ideas are metamorphosed, we aim to realize yours 

transformations in contemporary thought.  

Keywords: History of ideias. Nazism. Dictatorship. National security. Contemporary Ideas.  
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INTRODUÇÃO: BUSCANDO COMPREENDER ATÉ MESMO O INCOMPREENSÍVEL 

“No fundo, tudo dependerá do modo pelo qual o passado será referido 
no presente; se permanecemos no simples remorso ou se resistimos ao 
horror com base na força de compreender até o mesmo o 
incompreensível” (KERTÉSZ, Imre. A Língua Exilada1).  

A presente pesquisa pretende investigar quais as (des)continuidades das ideias (autoritárias) 

que influenciaram e legitimaram o regime nacional-socialista e as ditaduras latino-americanas – 

sobretudo a brasileira - nas democracias ocidentais contemporâneas, recaindo nosso enfoque 

principalmente sobre as ideias criminológicas, político-criminais e jurídico-criminais. A 

investigação, portanto, abordará necessariamente três momentos históricos diversos e em locais 

distintos.  

O primeiro questionamento que surge é: como realizar uma análise entre totalitarismo, 

ditadura e democracia? A princípio a tendência é acreditar que tal tarefa não pode ser realizada, 

justamente por se tratarem de momentos históricos diferentes que ocorreram em locais distintos, 

com práticas e políticas que, em um olhar desatento, não permitem qualquer aproximação. Contudo, 

existem alguns fios condutores que nos permitirão interagir e relacionar esses regimes políticos 

aparentemente distintos de forma teórica e metodologicamente adequada. Como veremos no 

primeiro capítulo, as duas ideias-base que guiarão nossa pesquisa e permitirão a análise entre esses 

regimes políticos – totalitarismo, ditadura e democracia – são o estado de exceção e o que 

denominamos de ideias autoritárias.  

Outro problema que surge devido ao tema abordado é a constante vontade de fuga das 

questões fundamentais à investigação. Trata-se de um natural mecanismo de proteção da psique. É 

evidente que o pesquisador que lida com este objeto de pesquisa, em busca da compreensão, pode 

acabar paralisado pelo seu caráter assustador. Afirmar que o genocídio é impensável tornou-se 

lugar-comum nos discursos tradicionais sobre a temática. Colocar toda a responsabilidade em uma 

pretensa irracionalidade ou em mentalidades doentias é senso comum nesta área.  

Como adverte Jacques Semélin: “(...) a monstruosidade dos atos em geral associados ao 

massacre suscita, é verdade, horror, repulsa e, com isso, uma compreensível recusa a se permanecer 

���������������������������������������� �������������������
1 KERTÉSZ, Imre. A Língua Exilada. São Paulo: Companhia das Letras, 2004. p. 46. 
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no assunto, ou seja, a pensá-lo”�. Embora a tarefa do pesquisador que lida com os mais abjetos 

crimes de estado3 seja extremamente penosa, deve-se seguir o alerta de Giorgio Agamben quando 

reflete sobre Auschwitz: 

Dizer que Auschwitz é “indizível” ou “incompreensível” equivale a euphemein, a adorá-lo 
em silêncio, como se faz com um deus; significa, portanto, independente das intenções que 
alguém tenha, contribuir para sua glória. Nós, pelo contrário, “não nos envergonhamos de 
manter fixo o olhar no inenarrável”. Mesmo ao preço de descobrirmos que aquilo que o mal 
sabe de si, encontramo-lo facilmente também em nós4.  

Como afirma Imre Kertész: “(...) quanto mais enfatizarmos o passado irracional, mais 

afastaremos de nós o presente e menos desejaremos compreendê-lo, porque dele diremos: é 

incompreensível”5. Precisamos reconhecer, ancorados em Louis Dumont, o nazismo como um 

fenômeno moderno, uma doença de nosso mundo, e não simplesmente o resultado da perversão de 

uma nação ou a aberração de indivíduos fanáticos6. Esse diagnóstico do nacional-socialismo 

também pode ser expandido para os demais regimes fascistas e autoritários presentes ao longo do 

século XX. 

Compreender a proximidade das ideias e da ciência com as ideologias, longe de ser uma 

atitude que busque qualquer tipo de justificação de seu pensar e de suas práticas criminosas e 

genocidas, é uma ação eticamente e cientificamente necessária que deve servir, no mínimo, para 

aproximar o presente do passado e alertar sobre os perigos que determinados discursos e ideias 

atuais podem carregar. Por isso que, como veremos ainda no capítulo um, se faz necessário a 

abertura de espaço para o testemunho das vítimas dos estados e espaços de exceção, realizando um 

diálogo imperioso e muito frutífero entre história e memória. Na esteira de Hannah Arendt: 

���������������������������������������� �������������������
2 SÉMELIN, Jacques. Purificar e Destruir: Usos Políticos dos Massacres e dos Genocídios. Rio de Janeiro: DIFEL, 
2009. p. 27. 
3 Nossa investigação criminológica tem como objeto os crimes de estado, ou seja, aqueles crimes praticados pelos 
agentes estatais contra indivíduos ou grupos da população, sejam os crimes contra a humanidade praticados no 
nacional-socialismo ou nas ditaduras latino-americanas e os crimes de estado praticados nas democracias 
contemporâneas. Nossa pesquisa, portanto, está vinculada a tímida área do saber criminológico que tem como objeto os 
crimes do Estado. Sobre isso, ver: SILVA FILHO, José Carlos Moreira da. Crimes do Estado e Justiça de Transição. In: 
GAUER, Ruth Maria Chittó (Org.). Criminologia e Sistemas Jurídico-Penais Contemporâneos. 2. ed. rev. e atual. Porto 
Alegre: EDIPUCRS, 2012. p. 45-68. 
4 AGAMBEN, Giorgio. O Que Resta de Auschwitz: O Arquivo e a Testemunha. Homo Sacer III. Coleção Estado de 
Sítio. São Paulo: Boitempo, 2008. p. 42. 
5 KERTÉSZ, Imre. A Língua Exilada. São Paulo: Companhia das Letras, 2004. p. 25. 
6 DUMONT, Louis. O Individualismo: uma perspectiva antropológica da ideologia moderna. Rio de Janeiro: Rocco, 
1985. p. 143. 
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(...) compreender não significa negar o ultrajante, subtrair o inaudito do que tem 
precedentes, ou explicar fenômenos por meio de analogias e generalidades tais que se deixa 
de sentir o impacto da realidade e o choque da experiência. Significa antes examinar e 
suportar conscientemente o fardo que os acontecimentos colocaram diante de nós – sem 
negar sua existência nem vergar humildemente a seu peso, como se tudo o que de fato 
aconteceu não pudesse ter acontecido de outra forma. Compreender significa, em suma, 
encarar a realidade, espontânea e atentamente, e resistir a ela – qualquer que seja, venha a 
ser ou possa ter sido7.  

Em resumo: é necessário pensar a barbárie, porque o pior sempre é possível, como nos 

recorda Edgar Morin. Segundo o autor, por enquanto estamos sob uma relativa proteção de um 

oásis no meio de um ameaçador deserto de barbárie, mas “(...) sabemos também que vivemos hoje 

em condições histórico-político-sociais que tornam o pior sempre possível, principalmente nos 

períodos paroxísticos”�. O alerta de perigo, portanto, precisa ser anunciado. Essa é a tarefa que 

assumimos quando, no início de cada capítulo, abrimos espaço à memória e ao testemunho, mas 

também quando buscamos, no último capítulo, aproximar ou afastar as ideais autoritárias do 

passado nacional-socialista ou das ditaduras latino-americanas que se encontram, de alguma forma, 

transformadas em algumas ideias presentes na contemporaneidade. Destaca-se, aqui, a advertência 

realizada por Ricardo Timm de Souza:  

Enquanto a racionalidade instrumental permanecer ditando as regras maiores do mundo, 
como hoje o faz sob a forma capitalista, na transformação da qualidade em quantidade pela 
anulação das diferenças, da Alteridade, nada nos garante que as massas não venham a 
aderir ao suicídio coletivo que significam doutrinas aberrantes em relação à vitalidade e à 
saúde dos seres humanos individuais, das comunidades e dos ecossistemas�. 

Com uma opinião semelhante, Peter Sloterdijk, ao analisar a sociedade alemã na República 

de Weimar, considera que “(...) não há o menor motivo para acreditar que as pessoas de então eram 

muito diferentes das de hoje” e prossegue pronunciando que “(...) não se pode mais recusar a ideia 

de que a sociedade vive novamente numa época de pré-guerra, uma época que se convenceu a adiar 

todos os conflitos que afloram à superfície do sentimento vital”10. Como bem salientou Ruth Gauer: 

���������������������������������������� �������������������
7 ARENDT, Hannah. Origens do Totalitarismo. 9. reimp. São Paulo: Companhia das Letras, 2011. p. 21. 
8 MORIN, Edgar. Cultura e Barbárie Européias. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2009. p. 106. 
9 SOUZA, Ricardo Timm de. A Filosofia mudou depois de Auschwitz. Entrevista à Márcia Junges. IHU On-line, 
Revista do Instituto Humanitas Unisinos, São Leopoldo, 21 de julho de 2008, edição 265, p. 10.  
10 SLOTERDIJK, Peter. Crítica da Razão Cínica. São Paulo: Estação Liberdade, 2012. p. 178 e 182.
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“O sofrimento que as guerras ocasionaram levou ao surgimento de um sentimento de decadência, de 

descrença ao lado do desejo de esquecimento e sofrimento”11.  

Contudo, esse processo de autocura da memória histórica que vem acontecendo na 

consciência da nossa sociedade é, além de uma indiferença ofensiva às vítimas da Shoah, um sinal 

de uma cegueira perigosa, potencialmente suicida12, pois, como defende Zygmunt Bauman, “(...) 

nenhuma das condições que tornaram Auschwitz possível realmente desapareceu e nenhuma 

medida efetiva foi tomada para evitar que tais possibilidades e princípios gerem catástrofes 

semelhantes a Auschwitz”13.  

A ausência de memória acarretada pelo desejo de esquecimento é, de igual forma, um ultraje 

às vítimas das ditaduras do Cone Sul e, aparentemente, ainda se encontra presente, no mínimo, o 

desejo de retorno dos militares ao poder por parte de alguns membros da sociedade brasileira. Por 

esta razão se faz necessário investigar a potência totalitária das ideologias nacional-socialista e da 

segurança nacional em nosso cenário democrático atual, buscando identificar se os ovos dessas 

serpentes estão sendo chocados ou se já nasceram pequenos filhotes.  

Sendo assim, após demonstrar a base epistemológica da pesquisa no primeiro capítulo, o 

segundo capítulo será reservado para a análise da ideologia nacional-socialista, enquanto o terceiro 

capítulo restrito ao exame da ideologia da segurança nacional. No quarto e último capítulo 

enfrentaremos o problema da presente investigação para identificar as continuidades e 

descontituidades dessas ideologias no pensamento político-criminológico e jurídico-criminal 

contemporâneo.  

���������������������������������������� �������������������
11 GAUER, Ruth Maria Chittó. O Reino da Estupidez e o Reino da Razão. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006. p. 180. 
12 BAUMAN, Zygmunt. Modernidade e Holocausto. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1998. p. 12.  
13 BAUMAN, Zygmunt. Modernidade e Holocausto. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1998. p. 30. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

“(...) o bacilo fascista estará sempre presente no corpo da democracia 
de massas. Negar este facto ou dar outro nome ao bacilo não nos 
tornará resistentes a ele. Pelo contrário. Se queremos combatê-lo 
eficazmente, teremos de começar por admitir que está novamente 
prestes a contaminar a nossa sociedade, teremos de o chamar pelo seu 
nome: <<fascismo>>. Além disso, o fascismo nunca é um desafio, é 
sempre um grave problema porque desemboca inevitavelmente no 
despotismo e na violência. E chamamos perigo a tudo o que provoque 
estas consequências. Negar a existência de um problema ou, pior 
ainda, de um perigo é praticar a política da avestruz. Quem não 
aprende com a história está condenado a vê-la repetir-se”. (RIEMEN, 
Rob. O Eterno Retorno do Fascismo) 

A presente dissertação teve como objetivo identificar quais as (des)continuidades das ideias 

que, de alguma forma, influenciaram e, posteriormente, legitimaram as ideologias nacional-

socialista e da segurança nacional nas ideias contemporâneas, recaindo o enfoque no pensamento 

político-criminológico, político-criminal e jurídico-criminal. Para atingir tal objetivo, apresentamos, 

no início do trabalho, a matriz epistemológica que serviu de guia para o desenvolvimento desta 

investigação. A história das ideias e o conceito de estado de exceção foram os fios condutores que 

nos permitiram transitar entre os três regimes políticos – totalitarismo nazista, ditaduras latino-

americanas e democracias contemporâneas – em períodos históricos distintos.  

Ao realizar uma genealogia da ideologia nacional-socialista no segundo capítulo, 

percebemos que seu surgimento esteve muito influenciado pelo desenvolvimento do pensamento 

racial europeu nos séculos XVIII e XIX, mas foi, sobretudo, quando a ideia de raça fundiu-se a um 

já historicamente enraizado antissemitismo que houve o marco diferenciador do antigo 

antissemitismo, de cunho religioso, para o moderno antissemitismo, de cunho racial. Com 

influência no pensamento evolucionista darwinista, notamos que a sua apropriação pelas ciências 

sociais acabou gerando o chamado darwinismo social. Aliado a essas teorias, o nascimento do 

pensamento eugênico, que trabalhava com a questão da melhoria das raças, foi de fundamental 

importância para a construção da ideologia hitlerista. Portanto, a conjunção das ideias da luta pela 

sobrevivência e das raças superiores influenciou o pensamento jurídico-político e criminológico da 
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época, em especial na Escola de Kiel, no penalista Edmund Mezger e no jurista Carl Schmitt, e 

culminou, posteriormente, no genocídio perpetrado pelos nazistas.  

Havia, portanto, um verdadeiro embasamento científico (embora se trate de um 

cientificismo), e não pseudocientífico como pretendem alguns, para os ideais de pureza racial da 

ideologia nacional-socialista. Essas ideias estavam difundidas socialmente por toda a Europa e 

também na América, embora em cada região tivesse suas peculiaridades e suas diferenças. Aliado a 

isso, o momento histórico de crise econômica e humilhação pela derrota na Primeira Guerra 

Mundial proporcionou o surgimento do ressentimento, com toda uma psique social favorável a sua 

germinação, e quando surgiu um messias prometendo salvar a Alemanha desta situação o 

sentimento nacionalista ferveu, mas agora em sua vertente racial: völkisch. O extermínio, no 

entanto, foi possível pela indiferença que os alemães tiveram com os inimigos do regimes e pelas 

mentalidades genocidas que somente cumpriam ordens, não podendo cairmos no reducionismo de 

considerarmos todos os oficiais e apoiadores do regimes como monstros e perversos. Perverso, foi 

sim, o próprio modo de funcionamento do sistema nacional-socialista como um todo.  

Já durante a análise genealógica da ideologia da segurança nacional no terceiro capítulo, que 

legitimou todas as Ditaduras do Cone Sul, verificamos que a perseguição contra as ideologias 

comunista, socialista e anarquista já havia ocorrido em momento histórico anterior no país, mas 

que, por circunstâncias políticas, acabou esfriando em virtude da entrada do Brasil na Segunda 

Guerra Mundial. Os oficiais importaram a ideologia da segurança nacional para as Escolas de 

Guerra dos norte-americanos e dos franceses que participaram da Guerra na Argélia, mas foi 

durante o regime militar que ela conquistou seu grande ápice. Esta ideologia serviu como 

justificativa dos golpes midiático-civis-militares e dos regimes autoritários, que travaram uma 

guerra contra o inimigo interno subversivo. Aqui as relações internacionais estavam divididas na 

bipolaridade dos eixos capitalista e soviético e o estado de exceção foi decretado sob o pretexto de 

defender a democracia, embora tenha condenado a sociedade a duas décadas de anos de chumbo.  

Podemos perceber no último capítulo algumas transformações destas ideologias nas ideias 

contemporâneas, tanto no meio acadêmico e intelectual, quanto no meio social. A ideologia da 

segurança nacional, como verificamos, sofreu um processo de metamorfose que culminou em duas 

ramificações: uma vertente interna que transformou-se em ideologia da segurança urbana e cidadã, 

que é utilizada para justificar a guerra às drogas e ao crime; e outra numa esfera internacional, 

principalmente na doutrina da prevenção na guerra contra o terrorismo. Na mutação interna, persiste 
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o histórico sentimento hostil a toda ideologia de esquerda, que acaba trazendo um discurso de amor 

ao autoritarismo quando clamam pela volta por militares ao poder. Este desejo autoritário também 

está presente nas demandas punitivas da sociedade que, ao expressar que “bandido bom é bandido 

morto”, acaba transbordando uma simples vontade de punir para uma autêntica vontade de 

extermínio.  

Na perspectiva mais teórica, vemos que determinadas políticas criminais de intolerância, 

como os movimentos de lei e ordem (law and order), de tolerância zero (zero tolerance) e a teoria 

das janelas quebradas (broken windows theory), possuem uma nítida influência do darwinismo 

social e funcionam, principalmente, como ideias para manter limpas as ruas da criminalidade. A 

própria construção teórica do direito penal do inimigo de Jakobs mostra-se muito semelhante à 

analise que efetuamos sobre as teorias de Carl Schmitt e Edmund Mezger, que legitimaram o 

nazismo, e poderia, sem sombra de dúvidas, servir para legitimar qualquer regime totalitário ou 

autoritário. Contudo, talvez o grande perigo resida na possibilidade de fusão das mencionadas ideias 

com as tendências de retorno ao paradigma do determinismo biológico com as descobertas 

neurocientíficas e neurocriminológicas. Aqui residem os ovos da serpente. Alguns estão em fase 

embrionária e ainda fracos para quebrar a casca. Contudo, o seu desenvolvimento continua e, 

aparentemente, nada está impedindo o seu crescimento e nascimento, que pode vir com um veneno 

mais mortífero do que nunca.  
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